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DEMONSTRAÇÃO do Sistema a ser disponibilizado para o Centro de Estudos e
Desenvolvimento  de  Tecnologias  para  Auditoria  (CEDASC)  e  para  as  unidades
competentes do Tribunal de Contas do Estado - TCE, usuárias do Sistema, para
comprovar que o referido Sistema atende a, no mínimo, 75% (setenta e cinco por
cento)  das  funcionalidades.  Fato  que  suspendeu  o  curso  do  procedimento
licitatório; CONSIDERANDO que o preço da referida contratação está devidamente
justificado nos autos em que a empresa Staf Tecnologia Ltda. formalizou interesse
na celebração de novo contrato com os preços atualmente praticados, objeto do
contrato n° 04/2013, atualizados pelo índice de correção monetária previamente
pactuado; CONSIDERANDO que se trata de Serviços Operacionais Essenciais ao
Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia,  não  podendo,  portanto,  haver
descontinuidade  na  prestação  dos  mesmos,  a  partir  de  16/05/2017;
CONSIDERANDO  o  constante  da  minuta  contratual,  aprovada  pela  Assessoria
Técnico-Jurídica desta Casa, mediante o parecer de n° 000482/2017, que também
se manifesta favoravelmente à contratação na forma submetida; CONSIDERANDO
que o inciso IV do art. 59 da Lei Estadual n° 9.433, de 1 o de março de 2005, dispõe
que é dispensável a licitação nos casos de emergência ou de calamidade pública,
quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e
outros  bens,  públicos  ou  particulares,  e  somente  para  os  bens  necessários  ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e
serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias
consecutivos  e  ininterruptos,  contados  da  ocorrência  da  emergência  ou
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; RESOLVE - Art. 1o -
Fica aprovada a Dispensa de Licitação n° 02/2017, com base no artigo 59, inciso
IV,  da Lei  Estadual  n°  9.433,  de 1o de março de 2005,  para a  contratação  da
empresa STAF TECNOLOGIA LTDA para a Prestação dos Serviços de Locação de
Sistema  Integrado  de  Gestão  Administrativa,  compreendendo  os  módulos  de
Licitações Públicas/Compras e Patrimônio/Almoxarifado, com as especificidades da
Administração Pública, bem como Serviços Correlatos, pelo período máximo legal
autorizado de 06 (seis) meses, no Valor Total de R$ 74.141,40 (setenta e quatro
mil, cento e quarenta e um reais, quarenta centavos).  Art. 2o - Esta Resolução entrará
em vigor na data de sua publicação”.- Dando prosseguimento aos trabalhos, o Exmo. Sr.
Conselheiro Presidente Inaldo Araújo submeteu à deliberação do Plenário o Projeto
de Resolução constante do processo TCE/002972/2017 que aprova a dispensa de
licitação  para  a  contratação  da  “empresa  STAF  TECNOLOGIA  LTDA para  a
Prestação  dos  Serviços  de  Locação  de  Sistema  Integrado  de  Gestão
Administrativa,  compreendendo  os  módulos  de  Folha  de  Pagamento/Recursos
Humanos, com as especificidades da Administração Pública, bem como Serviços
Correlatos”,  e,  aberta  a  discussão,  a  Resolução  nº  055/2017  foi  aprovada,  à
unanimidade, e conferida com a seguinte redação: “RESOLUÇÃO N° 055 de 09 de
maio de 2017 -  APROVA A DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO
DO  SERVIÇO  QUE  INDICA,  A  SER  PRESTADO  PELA  EMPRESA  STAF
TECNOLOGIA LTDA. O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido
em sessão plenária, no uso de sua competência e tendo em vista o disposto no
artigo 4o, inciso XXXIII, do Regimento Interno desta Casa; CONSIDERANDO que o
contrato n° 04/2013 celebrado pelo Estado da Bahia, por intermédio deste Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, com a empresa Staf Tecnologia Ltda expirará em
15/05/2017,  não  sendo  possível  a  celebração  de  nova  prorrogação,  porquanto
esgotou o prazo legal estipulado; CONSIDERANDO que o Pregão Presencial n°
04/2017, realizado para contratação de Serviços de Locação de Sistema Integrado
de  Gestão  Administrativa,  compreendendo  os  Módulos  de  Folha  de
Pagamento/Recursos Humanos, cuja sessão pública de abertura realizou-se em
20/04/2017,  se  encontra  encerrado,  porém  ainda  em  prazo  para
implantação/customização. Dessarte, devido aos trâmites legais, há possibilidade
de que o referido certame não reste homologado até 15/05/2017, data em que se
expirará  o  Contrato  n°  04/2013;  CONSIDERANDO  que,  diferentemente  das
licitações anteriores, o CEDASC e as unidades responsáveis pelo uso dos módulos
do Sistema (Coordenação de  Recursos  Humanos,  Auditoria  Interna  e  Gerência
Administrativa)  sugeriram  a  realização  de  2  (dois)  procedimentos  licitatórios
distintos: um para Compras Licitações/Públicas, Estoque e Patrimônio e outro para
Gestão  de  Pessoas,  com  o  objetivo  de  selecionar  soluções  tecnológicas  mais
especializadas;  CONSIDERANDO  que  os  termos  de  referência  dos  aludidos
pregões  inovaram ao  prever  que  o  licitante  classificado  em primeiro  lugar  fica
obrigado  a  efetuar  DEMONSTRAÇÃO do  Sistema a  ser  disponibilizado  para  o
Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tenologias para Auditoria (CEDASC) e
para as unidades competentes do Tribunal de Contas do Estado - TCE, usuárias do
Sistema,  para  comprovar  que  o  referido  Sistema  atende  a,  no  mínimo,  75%
(setenta e cinco por cento) das funcionalidades. Fato que suspendeu o curso do
procedimento  licitatório;  CONSIDERANDO que  o  preço  da  referida  contratação
está devidamente justificado nos autos em que a empresa Staf Tecnologia Ltda.
formalizou interesse na celebração de novo contrato  com os preços atualmente
praticados,  objeto  do  contrato  n°  04/2013,  atualizados  pelo  índice  de  correção
monetária  previamente  pactuado;  CONSIDERANDO  que  se  trata  de  Serviços
Operacionais Essenciais ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, não podendo,
portanto, haver descontinuidade na prestação dos mesmos, a partir de 16/05/2017;
CONSIDERANDO  o  constante  da  minuta  contratual,  aprovada  pela  Assessoria
Técnico-Jurídica desta Casa, mediante o parecer de n° 000483/2017, que também
se manifesta favoravelmente à contratação na forma submetida; CONSIDERANDO
que o inciso IV do art. 59 da Lei Estadual n° 9.433, de 1 o de março de 2005, dispõe
que é dispensável a licitação nos casos de emergência ou de calamidade pública,
quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e
outros  bens,  públicos  ou  particulares,  e  somente  para  os  bens  necessários  ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e

serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias
consecutivos  e  ininterruptos,  contados  da  ocorrência  da  emergência  ou
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; RESOLVE - Art. 1o -
Fica aprovada a Dispensa de Licitação n° 03/2017, com base no artigo 59, inciso
IV,  da Lei  Estadual  n°  9.433,  de 1o de março de 2005,  para a  contratação  da
empresa STAF TECNOLOGIA LTDA para a Prestação dos Serviços de Locação de
Sistema Integrado de Gestão Administrativa, compreendendo os módulos de Folha
de  Pagamento/Recursos  Humanos,  com  as  especificidades  da  Administração
Pública, bem como Serviços Correlatos, pelo período máximo legal autorizado de
06 (seis) meses, no Valor Total de R$ 65.511,12 (sessenta e cinco mil, quinhentos e
onze reais,  doze centavos).  Art. 2o - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação”.-  COMUNICAÇÃO –  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Presidente  Inaldo  Araújo
trouxe ao conhecimento do Plenário o seguinte  comunicado:  “COMUNICADO AO
PLENÁRIO - COMUNICO a este egrégio Plenário que deferi o pedido de parcelamento dos
débitos nos valores de R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais) e R$6.000,00 (seis mil reais),
decorrente de aplicação de multas, em face da decisão proferida por este Tribunal no Processo
n° TCE/004639/2015, nos termos do Acórdão n° 000110/2017, ao Sr. José Marcelo do
Nascimento Nilo,  no sentido de que sejam parcelados os valores das  multas em oito
parcelas,  devidamente atualizadas, conforme determina o artigo  5°,  da  Resolução  n.°
49/2012 deste TCE/BA”. O Plenário manifestou-se inteirado.- Em seguida, o Exmo.
Sr. Conselheiro Presidente Inaldo Araújo trouxe ao conhecimento do Plenário o
seguinte  comunicado:  “COMUNICADO AO PLENÁRIO -  COMUNICO a este Egrégio
Plenário que deferi o pedido de parcelamento do débito no valor de R$1.000,00 (um mil reais),
decorrente de aplicação de multa, em face da decisão proferida por este Tribunal no Processo
n° TCE/000346/2014, nos termos da Resolução n° 000016/2017, ao Sr. Flávio Amorim
Araújo, no sentido de que seja parcelado o valor da multa em cinco parcelas, devidamente
atualizadas, conforme determina o artigo 5°, da Resolução n.° 49/2012 deste TCE/BA”. O
Plenário tomou conhecimento.- Encerramento: 17h 28min. E, para constar, eu, de
Cássia Bahia Arouca, Secretária do Plenário, lavrei a presente súmula de ata que,
lida e aprovada, vai assinada pelo Exmo. Sr. Conselheiro Presidente. 
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ATOS ADMINISTRATIVOS

ATO Nº 070, DE 11 DE MAIO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA,  no uso
das atribuições  legais  e  regimentais  que  lhe  são  conferidas,  e  considerando  o
disposto  no  Decreto  Estadual  nº  5.601,  de  19  de  julho  de  1996,  RESOLVE
estabelecer  que  a  manutenção  da  Gratificação  por  Condições  Especiais  de
Trabalho aos servidores deste Tribunal fica condicionada ao cumprimento da carga
horária mínima de 37 horas semanais, nos termos do Ato nº 39, de 21 de janeiro de
1994, sendo de responsabilidade dos respectivos chefes imediatos a verificação do
cumprimento da jornada de trabalho.

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-presidente
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